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(de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 10.º; n.º 2 do artigo 11.º e 
n.º 3 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18/03).

2 — Os despachos mencionados neste regulamento serão igualmente 
objeto de afixação e divulgação na página da Web do IPCB e das res-
petivas Escolas Superiores.

Artigo 13.º
Dúvidas e Omissões

1 — As dúvidas e omissões que possam surgir da análise deste regula-
mento devem ser analisadas em conjunto com o disposto no Decreto -Lei 
n.º 43/2014, de 18/03 e serão resolvidas por despacho do Presidente do 
IPCB, ouvidos os Diretores das Escolas.

2 — O presente regulamento é válido para o ano letivo 2014/2015 
e seguintes.

26 de novembro de 2014. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Castelo Branco, Carlos Manuel Leitão Maia.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.º 14740/2014
Considerando:
a) Que o edifício da Escola Superior de Educação (ESE) carece de 

obras de reabilitação e conservação urgentes, nomeadamente no que se 
refere à necessidade de intervenção nas coberturas planas sobre alguns 
espaços da Escola;

b) Que a Escola tem já um diagnóstico exaustivo e detalhes das inter-
venções a realizar para o efeito e dotação orçamental própria;

c) Que o objeto do contrato em causa, empreitada de obras públicas, 
excede a competência própria do Presidente da Escola e que se trata de 
uma intervenção urgente.

Nos termos conjugados do disposto no n.4 do artigo 92.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro, do n.º 5 do artigo 27.º dos Estatutos 

 Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto

Aviso (extrato) n.º 13573/2014
Nos termos do disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 46.º do anexo à Lei 

n.º 35/2014, de 20.6 (LTFP), torna-se público que, conforme Despacho da 
Ex.ma Vice-Presidente da Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Ins-
tituto Politécnico do Porto, Prof.ª Maria Manuela Ramos Vieira da Silva, 
de 19 de novembro de 2014, de homologação das atas do Júri designado 
para o efeito, Carla Mónica de Sousa Pedrosa Campos concluiu com su-
cesso o período experimental, com a classificação final de 15,10 valores, 
na sequência da celebração de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado na carreira e categoria de assistente técnico do 
mapa de pessoal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto.

21 de novembro de 2014. — O Presidente, Agostinho Cruz.
208263194 

do Instituto Politécnico do Porto, dos artigos 35.º a 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo, da alínea b) do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, e do artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
delego no Presidente da ESE, Prof. Doutor Paulo Pereira, através do 
Despacho IPP/P -087/2014, a competência para:

1 — Proferir a decisão de contratar, autorizar a escolha do procedimento, 
aprovar as peças do procedimento, autorizar a despesa e a adjudicação, apro-
var a minuta e outorgar o respetivo contrato, bem como as demais decisões 
conducentes à condução e conclusão do procedimento de adjudicação, nos 
termos previstos no Código dos Contratos Públicos e demais legislação 
aplicável, com um limite máximo de preço -base no valor de € 118.500,00.

2 — Praticar todos os atos necessários à execução do contrato que sejam 
atribuição do dono da obra, nos termos previstos na legislação aplicável.

3 — Consideram -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos po-
deres agora delegados, tenham sido praticados pelo Senhor Presidente 
da ESE desde o dia 31 de outubro de 2014.

25 de novembro de 2014. — A Presidente do IPP, Prof.ª Doutora 
Rosário Gambôa (Professora Coordenadora).
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PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Centro de Oncologia dos Açores Professor Doutor José Conde

Aviso n.º 60/2014/A

Abertura de procedimento concursal de ingresso para preenchi-
mento de dois postos de trabalho na carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica, na categoria de técnico de 2.ª classe, área de 
radiologia, na modalidade da relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado.
1 — Nos termos do disposto no artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 564/99, 

de 21 de dezembro, conjugado com o n.º 2 do artigo 6.º do Decreto Le-
gislativo Regional n.º 50/2006/A, de 12 de dezembro, artigo 34.º da Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro e artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, Decreto Legislativo Regional n.º 26/2008/A, de 24 de julho, 
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A, 
de 14 de outubro o Centro de Oncologia dos Açores torna público que, 
na sequência do despacho autorizador de S. Ex.ª o Vice -Presidente do 
Governo Regional, de 22 de agosto de 2014, se encontra aberto, pelo 
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, procedimento concursal para constituição de 
relação jurídica de emprego público, por tempo indeterminado, tendo 
em vista o preenchimento de 2 postos de trabalho, da carreira de Técnico 
de Diagnóstico e Terapêutica — Técnico de Radiologia, na categoria de 

Técnico de 2.ª classe, do Quadro Regional da Ilha Terceira, a afetar ao 
Centro de Oncologia dos Açores.

2 — Nos termos do despacho conjunto D/SRAS/SRAP/2000/1, de 
17 de novembro, publicado no Jornal Oficial n.º 51, 2.ª série, de 19 de 
setembro de 2000, faz -se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação.»

3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro, adaptado à Região, de acordo com o Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2002/A, de 1 de março, os candidatos com deficiência 
têm preferência sempre que se verifique igualdade de classificação, a 
qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

4 — Legislação aplicável: Nos termos do artigo 34.º da lei do Or-
çamento de Estado para 2014, Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, 
ao presente procedimento aplicam -se as disposições legislativas espe-
ciais da Carreira de Técnico de Diagnóstico e Terapêutica, contidas no 
Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro e na Portaria n.º 721/2000, 
de 5 de setembro, Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto Legislativo 
Regional n.º 26/2008/A, de 24 de julho, alterado e republicado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A, de 14 de outubro, Decreto 
Legislativo Regional n.º 27/2007/A, de 10 de dezembro.

5 — Âmbito de recrutamento: podem candidatar -se todos os traba-
lhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de 
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emprego público, de acordo com o n.º 4 do artigo 30 da lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

6 — O procedimento é válido para o provimento dos postos de tra-
balho em referência e caduca com o seu preenchimento.

7 — Local de Trabalho: Centro de Oncologia dos Açores — Unidades 
Móveis de Rastreio de cancro da mama, sedeadas em Angra do Heroísmo 
e Ponta Delgada. Um posto de trabalho será em Angra do Heroísmo e 
o outro em Ponta Delgada.

8 — Remuneração: É a correspondente ao escalão e índice salarial 
da tabela constante do anexo I do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de 
dezembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 70 -A/2000, de 5 de 
maio, Decreto -Lei n.º 57/2004, de 19 de março e atualização resultante 
da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

9 — Conteúdo funcional dos lugares a prover: O constante na alínea n) 
do n.º 1, do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro.

10 — Requisitos de admissão ao concurso: Podem ser admitidos ao 
procedimento concursal os candidatos que reúnam, até ao termo do 
prazo fixado para a apresentação de candidaturas, os seguintes requisitos 
cumulativos:

a) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho e os decorrentes dos artigos 14.º e 47.º do Decreto -Lei 
n.º 564/99, de 21 de dezembro, reportados à área funcional de recrutamento;

b) Estar habilitado com a licenciatura na área de Radiologia;
c) Possuir cédula profissional definitiva de TDT de radiologia.

11 — Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos previstos no Quadro 
Regional da Ilha Terceira, afetos ao Centro de Oncologia dos Açores, 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pre-
sente procedimento.

12 — Formalização das Candidaturas:
12.1 — A apresentação das candidaturas deverá ser efetuada em 

suporte de papel, através do preenchimento do formulário tipo.
12.2 — O formulário está disponibilizado no site da Bepa Azores no 

link http://bepa.azores.gov.pt/formularios.aspx.
13 — As candidaturas deverão ser endereçadas ao Presidente do 

Júri do procedimento, podendo ser remetidas por correio, com registo 
e aviso de receção, para Centro de Oncologia dos Açores, Rua da Ro-
cha, 38, 9700 -169 Angra do Heroísmo ou entregues pessoalmente na 
mesma morada.

14 — Os formulários, devidamente datados e assinados, devem ser 
acompanhados da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

I) Documento comprovativo das habilitações literárias;
II) Fotocópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão e cartão de 

contribuinte;
III) Comprovativo de Cédula Profissional;
IV) Certificados das ações de formação frequentadas, relacionadas 

com a área profissional do posto de trabalho a que se candidata;
V) Comprovativos da experiência profissional;
VI) Curriculum Vitae datado e assinado;
VII) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever 

apresentar por considerar relevantes.

15 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
16 — Os candidatos que devam ser excluídos são notificados, no 

âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, para, no 
prazo de 10 dias úteis, dizerem por escrito o que se lhes oferecer, conforme 
previsto no artigo 52.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal e constituem 
infração disciplinar, se o concorrente for trabalhador da função pública.

18 — Métodos de Seleção: Avaliação Curricular (AC) e Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS), nos termos dos artigos 55.º e 56.º do 
Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro e do artigo 2.º da Portaria 
n.º 721/2000, de 5 de setembro.

18.1 — Avaliação Curricular (AC) — Visa avaliar as aptidões pro-
fissionais do candidato na área para o concurso e aberto, com base na 
análise do respetivo currículo profissional.

18.2 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Visa avaliar 
numa relação interpessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões 
profissionais e pessoais dos candidatos.

18.3 — Os candidatos serão ordenados tendo em consideração a 
seguinte fórmula:

CF = 3AC + E
 4
Em que:

CF = Classificação final;
AC = Avaliação curricular;
E = Entrevista profissional de seleção.

19 — De acordo com o previsto no n.º 2 do artigo 55.º do Decreto -Lei 
n.º 564/99, de 21 de dezembro, na avaliação curricular são obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) A nota final do curso de formação;
c) A formação profissional, em que se ponderam as ações de formação 

e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com o posto 
de trabalho a concurso, desde que promovidas por entidades públicas 
ou organizadas com a participação destas;

d) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho efetivo 
de funções na profissão a que se refere o Concurso, bem como outras 
capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza e duração;

e) O desempenho de atividades e a realização de trabalhos profis-
sionais relevantes.

20 — Na Entrevista Profissional de Seleção (EPS), as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos são avaliadas, conforme previsto 
no n.º 3 do artigo 2.º da Portaria n.º 721/2000, de 5 de setembro, através 
dos seguintes fatores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

21 — A classificação final, expressa de 0 a 20, resultará da média 
aritmética ponderada das classificações obtidas em cada um dos mé-
todos de seleção.

22 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema de 
classificação final, incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam 
de atas de reuniões do Júri do concurso, sendo as mesmas facultadas 
aos candidatos sempre que solicitadas.

23 — A relação de candidatos admitidos e excluídos, bem como a lista 
de classificação final serão afixadas em local visível e público do Centro 
de Oncologia dos Açores, sendo a lista de classificação final notificada 
aos candidatos, nos termos do disposto no artigo 62.º do Decreto -Lei 
n.º 564/99, de 21 de dezembro.

24 — Composição do Júri:
Presidente: Maria Dília Borges Teixeira Simões Barcelos, Técnica 

de Diagnóstico e Terapêutica, Técnico Especialista de 1.ª Classe, área 
de Radiologia, do Quadro Regional da ilha Terceira, afeta ao Centro de 
Oncologia dos Açores.

Vogais Efetivos:
1.º Vogal — Paulo Alexandre Borges Bessa, Técnico de Diagnóstico 

e Terapêutica, Técnico Especialista de 1.ª Classe, área de Radiologia, do 
Quadro Regional da ilha Terceira, afeto ao Centro de Saúde da Praia da Vi-
tória, o qual substituirá a presidente nas situações de faltas e impedimentos.

2.º Vogal — Tânia Margarida Meneses Pinheiro, Técnica de Diagnós-
tico e Terapêutica, Técnica de 2.ª Classe, área de Radiologia, do Quadro 
Regional da ilha Terceira, afeta ao Centro de Oncologia dos Açores.

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Andreia Cardoso Silva, Técnica de Diagnóstico e Tera-

pêutica, Técnica de 2.ª Classe, área de Radiologia, do Quadro Regional 
da ilha Terceira, afeta ao Centro de Oncologia dos Açores.

2.º Vogal — Emídio Dutra, Técnico de Diagnóstico e Terapêutica, 
Técnico Especialista de 1.ª Classe, área de Radiologia, do Quadro Re-
gional da ilha Terceira, afeta ao Centro de Saúde da Praia da Vitória.

24 de novembro de 2014. — A Presidente do Júri, Maria Dília Borges 
Teixeira Simões Barcelos.

208258034 

 Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel
Aviso n.º 61/2014/A

Procedimento simplificado de seleção conducente ao recrutamento
 de pessoal médico para a categoria de assistente, 

da área de Medicina Geral e Familiar, da carreira especial médica
Nos termos dos n.os 5 a 7 e 13.º, do artigo 12.º -A, do Decreto -Lei 

n.º 203/2004, de 18 de agosto, conjugado com o n.º 2, do artigo 3.º, do 
Decreto -Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro, e ao abrigo do Despacho 
de S. Ex.ª o Vice Presidente do Governo Regional, de 6 -7 -2014, faz -se 


